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        Im Kampf zwischen Dir und der Welt,


        sekundiere der Welt.


        [Na luta entre você e o mundo,


        tome o partido do mundo.]


        Franz Kafka, 1917

      

    


    
      
        


        


        Ten jest z ojczyzny mojej.


        Jest człowiekiem.


        [Ele é da minha terra.


        Um ser humano.]


        Antoni Słonimski, 1943

      

    


    
      
        


        


        Schwarze Milch der Frühe wir trinken sie abends


        wir trinken sie mittags und morgens wir trinken sie nachts


        wir trinken und trinken


        [O leite negro do romper do dia bebemos ao anoitecer


        e à tarde e de manhã e à noite


        bebemos e bebemos]


        Paul Celan, 1944
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        [Todo homem tem um nome


        dado a ele pelas estrelas


        dado a ele por seus vizinhos.]


        Zelda Mishkovsky, 1974
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    Prólogo


    No elegante sexto distrito de Viena, a história do Holocausto está nas calçadas. Diante dos edifícios onde moravam e trabalhavam os judeus, nas ruas que em certa ocasião os judeus tiveram de esfregar com as próprias mãos, escondem-se pequenas placas de bronze inscritas com nomes, datas de deportação e locais de morte.


    Na cabeça de um adulto, são as palavras e os números que ligam presente e passado.


    A visão de uma criança é outra. A criança começa pelos objetos.


    Um menino pequeno que mora no sexto distrito observa, dia após dia, a atividade de um grupo de trabalhadores, edifício por edifício, do outro lado da rua onde mora. Vê que eles escavam a calçada como se fossem reparar um encanamento ou instalar algum cabo. Certa manhã, à espera do ônibus que o levaria ao jardim de infância, ele vê os homens, agora bem diante dele do outro lado da rua, espalhando e compactando o asfalto preto e fumacento. As placas viram objetos misteriosos em mãos enluvadas, refletindo uma nesga do sol pálido.


    “Was machen sie da, Papa?” — “O que eles estão fazendo, papai?” O pai do menino fica em silêncio. Procura com os olhos o ônibus no fim da rua. Hesitante, começa a responder: “Sie bauen…” — “Estão construindo…”. E para. Não é fácil. O ônibus chega, bloqueia a visão deles e abre, com um guincho de óleo e ar, uma porta automática que dá início a um dia como outro qualquer.


    Em março de 1938, 75 anos antes, nas ruas de toda a Viena, os judeus lavavam a palavra “Áustria” do pavimento, apagando um país que deixava de existir com a chegada de Hitler e seus exércitos. Hoje, naquelas mesmas calçadas, os nomes daqueles mesmos judeus são um lembrete para uma Áustria restaurada que, como a própria Europa, continua incerta de seu passado.


    Por que os judeus de Viena começaram a ser perseguidos só quando a Áustria foi apagada do mapa? Por que foram enviados para a morte na Bielorrússia, a mil quilômetros dali, quando havia um ódio evidente aos judeus dentro da própria Áustria? Como foi que um povo estabelecido numa cidade (num país, num continente), de uma hora para outra, pôde ter sua história levada a um fim violento? Por que estranhos matam estranhos? E por que vizinhos matam vizinhos?


    Em Viena, como nas grandes cidades da Europa Central e Ocidental, os judeus normalmente eram figuras integradas à vida urbana. Nas regiões a norte, sul e leste de Viena, na Europa Oriental, os judeus viveram em cidades e aldeias durante mais de cinco séculos ininterruptos. E então, em menos de cinco anos, mais de 5 milhões deles foram assassinados.


    Nossa intuição nos engana. Com justiça, associamos o Holocausto à ideologia nazista, mas esquecemos que muitos dos assassinos não eram nazistas nem sequer alemães. Pensamos primeiro nos judeus alemães, embora quase todos os judeus mortos no Holocausto vivessem fora da Alemanha. Pensamos em campos de concentração, embora a maioria dos judeus assassinados nunca tenha chegado a ver algum deles. Culpamos o Estado, embora o crime só tenha sido possível nos locais onde as instituições estatais foram destruídas. Responsabilizamos a ciência, e assim referendamos um elemento importante da visão de mundo de Hitler. Culpamos nações, incorrendo nas simplificações usadas pelos próprios nazistas.


    Lembramos as vítimas, mas tendemos a confundir homenagem com plena compreensão. O memorial do sexto distrito de Viena chama-se Lembrança para o futuro. Deveríamos acreditar, agora que um Holocausto ficou para trás, que um futuro distinto está à espera? Estamos no mesmo mundo dos assassinos esquecidos e das vítimas homenageadas. O mundo está mudando, revivendo medos que eram comuns nos tempos de Hitler, e aos quais Hitler reagiu. A história do Holocausto não acabou. Abriu um precedente eterno, e suas lições ainda não foram aprendidas.


    Para ser instrutivo, o relato do assassinato em massa dos judeus da Europa tem de ser planetário, porque o pensamento de Hitler era ecológico, tratando os judeus como uma chaga da natureza. Essa história precisa levar em conta o colonialismo, porque Hitler queria guerras de extermínio nas regiões vizinhas onde os judeus viviam. Precisa ser internacional, porque alemães e não alemães assassinaram judeus não só na Alemanha, mas também em outros países. Precisa ser cronológica, porque à ascensão de Hitler ao poder na Alemanha — que é apenas uma parte da história — se seguiu a conquista da Áustria, da Tchecoslováquia e da Polônia, num avanço que levou à reformulação da Solução Final. Precisa ser política, num determinado sentido específico, já que a destruição dos Estados vizinhos pelos alemães criou zonas, especialmente na União Soviética ocupada, nas quais podiam ser inventadas as técnicas de aniquilamento. Precisa ser multifocal, proporcionando perspectivas além das oferecidas pelos nazistas, usando fontes de todos os grupos, entre judeus e não judeus, de toda a área onde as mortes ocorreram. Não se trata apenas de uma questão de justiça, mas de compreensão. Um relato como esse precisa ser também humano, narrando a tentativa de sobrevivência além da tentativa de assassinato, falando dos judeus e da forma como viviam e também dos poucos não judeus que procuraram ajudá-los, aceitando a complexidade, inata e resistente a simplificações, das pessoas e de suas relações.


    Uma história do Holocausto precisa ser contemporânea, permitindo-nos sentir o que resta da época de Hitler em nossa mente e em nossa vida. A visão de mundo de Hitler por si só não levou ao Holocausto, mas sua coerência oculta gerou novas espécies de políticas destrutivas e um novo conhecimento da capacidade humana para promover assassinatos em massa. Essa combinação específica de ideologia e contexto do ano de 1941 não aparecerá de novo, mas algo semelhante pode ocorrer. Parte do esforço para entender o passado é, portanto, o esforço necessário para compreender a nós mesmos. O Holocausto não é apenas história, é advertência.

  


  
    Introdução

    

    O mundo de Hitler


    Nada se pode saber sobre o futuro, pensava Hitler, exceto os limites de nosso planeta: “a área de superfície de um espaço medido com precisão”. Ecologia era escassez, e existir implicava uma luta pela terra. A estrutura imutável da vida era a divisão dos animais em espécies, condenadas à “segregação interna” e a uma luta mortal e sem fim. As raças humanas — Hitler estava convencido disso — eram como espécies. As mais elevadas ainda estavam evoluindo e se desvencilhando das mais baixas, o que significa que o cruzamento entre elas era possível, mas condenável. As raças deviam comportar-se como espécies, acasalando com semelhantes e procurando matar dessemelhantes. Isso para Hitler era lei, a lei da luta racial, tão irrefutável quanto a lei da gravidade. A luta nunca tem fim, e seu resultado não é garantido. Uma raça pode triunfar e florescer, mas também pode definhar e se extinguir.1


    No mundo de Hitler, a lei da selva era a única que existia. As pessoas deviam esquecer qualquer inclinação à piedade e adotar a atitude mais predatória que pudessem. Assim, Hitler quebrou as tradições do pensamento político que apresentava os seres humanos como entidades à parte na natureza por sua capacidade de imaginar e criar novas formas de associação. Com base nessa suposição, pensadores políticos tentaram definir não só as formas possíveis de sociedade, como também as mais justas. Para Hitler, a natureza era a verdade única, brutal e dominante, e toda essa história de tentar pensar de outra forma era uma ilusão. Segundo Carl Schmitt, eminente teórico nazista, a política surgiu não a partir da história ou de conceitos, mas de nosso senso de antagonismo. Nossos inimigos raciais foram definidos pela natureza, e nossa missão é lutar, matar e morrer.2


    “A natureza desconhece limites políticos”, escreveu Hitler. “Ela põe formas de vida neste mundo e as deixa livres no jogo pelo poder.” Como política era natureza, e natureza era luta, não havia pensamento político possível. Essa conclusão era uma formulação extremada de um lugar-comum do século XIX segundo o qual as atividades humanas podem ser entendidas como manifestações biológicas. Durante as duas últimas décadas desse século, pensadores sérios e divulgadores científicos influenciados pela ideia de seleção natural de Charles Darwin propuseram a tese segundo a qual as velhas questões do pensamento político tinham sido resolvidas por esse progresso da zoologia. Quando Hitler era jovem, uma interpretação de Darwin em que a concorrência era identificada como um bem social influenciou todas as formas relevantes de política. Para Herbert Spencer, o paladino britânico do capitalismo, um mercado era como uma ecosfera em que o mais forte e melhor sobrevivia, e as vantagens trazidas pela livre concorrência justificavam seus males imediatos. Os opositores do capitalismo, os socialistas da Segunda Internacional, também abraçaram analogias biológicas. Chegaram a ver a luta de classes como “científica”, e o homem como um animal entre muitos, em vez de um ser especialmente criativo com uma essência especificamente humana. Karl Kautsky, principal teórico marxista da época, insistia em afirmar, em termos didáticos, que as pessoas eram animais.3


    Contudo, esses liberais e socialistas foram contidos, conscientemente ou não, por seus vínculos com os costumes e com as instituições. Hábitos mentais que nasciam da experiência social impediram que chegassem a conclusões mais radicais. Eles estavam eticamente comprometidos com valores como crescimento econômico e justiça social, e acharam interessante ou conveniente imaginar que a competição natural traria esses valores. Hitler deu a seu livro o título de Mein Kampf — Minha luta. A partir dessas duas palavras, e ao longo de dois grossos volumes e duas décadas de vida política, ele desfiou seu narcisismo sem fim, sua coerência impiedosa e seu niilismo entusiasmado como ninguém mais. A incessante luta entre as raças não era um elemento da vida, mas sua essência. Para afirmar isso não foi preciso erigir uma teoria, apenas observar o universo como ele era. A luta era a vida, não um meio para chegar a algum fim. Não se justificava pela prosperidade (capitalismo) ou pela justiça (socialismo) que supostamente traria. A questão não era, em absoluto, que um fim desejável justificasse meios sanguinários. Não havia um fim, só mesquinharia. As raças eram reais, e as pessoas, construções passageiras e imperfeitas. A luta não era uma metáfora nem uma analogia, mas uma verdade tangível e abrangente. Os fracos deviam ser dominados pelos fortes, já que “o mundo não existe para povos covardes”. E isso era tudo o que havia para saber e tudo em que acreditar.4


    A visão de mundo de Hitler dispensava as tradições religiosas e seculares, mas mesmo assim se valia de ambas. Embora ele não fosse um pensador original, oferecia certa solução para a crise do pensamento e da fé. Como muitos outros no passado, procurou unir um e outra. Mas o que pretendia edificar não era uma síntese elevada que resgatasse alma e mente, mas uma sedutora colisão que destruísse ambas. A luta racial de Hitler era supostamente sancionada pela ciência, mas ele chamava seu objeto de “pão de cada dia”. Com essas palavras, evocava um dos mais conhecidos textos cristãos, ainda que com profundas alterações em seu significado. “O pão nosso de cada dia nos dai hoje”, pedem os que rezam o pai-nosso. No universo a que se refere a oração, existe uma metafísica, uma ordem além deste planeta, uma noção de bondade que vai de uma esfera a outra. Os que rezam o pai-nosso pedem a Deus que perdoe “as nossas ofensas assim como perdoamos a quem nos tem ofendido. Não nos deixeis cair em tentação, mas livrai-nos do mal”. Na “luta pelas riquezas da natureza” de Hitler, era pecado não tomar tudo o que fosse possível, e um crime permitir que outros sobrevivessem. A misericórdia violava a ordem das coisas porque permitia que os fracos se propagassem. Rejeitar os mandamentos bíblicos, dizia Hitler, era o que os seres humanos deviam fazer. “Se posso aceitar um mandamento divino”, ele disse, “é este: ‘Conservai a espécie’.”5


    Hitler explorava imagens e alegorias bem conhecidas dos cristãos: Deus, orações, pecado original, mandamentos, profetas, povo escolhido, messias — até mesmo a conhecida estrutura tripartite do tempo: primeiro o paraíso, depois o êxodo e por fim a redenção. Vivemos na imundície, portanto, devemos esforçar-nos para purificar a nós mesmos e ao mundo e então poder voltar ao paraíso. Ver o paraíso como uma luta de espécies, mais que como a concórdia da criação, seria unir os anseios cristãos ao aparente realismo da biologia. A guerra de todos contra todos não seria assim um despropósito terrível, mas o único propósito do universo. A abundância da natureza era para o homem, como no Gênesis, mas só para aqueles que seguissem a lei da natureza e lutassem por ela. Como no Gênesis, também em Minha luta a natureza era um recurso para o homem: mas não para todos, apenas para as raças triunfantes. O Éden não era um jardim, mas uma trincheira.6


    O conhecimento do corpo não era o problema, como no Gênesis, mas a solução. O triunfante deveria copular: depois da matança, pensava Hitler, o primeiro dever humano era o do sexo e da reprodução. Nesse esquema, o pecado original que levava à queda do homem era da mente e da alma, não do corpo. Para Hitler, nossa infeliz fraqueza era a capacidade de pensar, de entender que outros pertencentes a outras raças podiam fazer o mesmo, e portanto reconhecê-los como seres igualmente humanos. Os seres humanos não deixaram o paraíso sanguinário de Hitler por causa do conhecimento da carne. Deixaram o paraíso por causa do conhecimento do bem e do mal.7


    Quando o paraíso desmoronou e os seres humanos foram separados da natureza, um personagem que não era humano nem natural, como a serpente do Gênesis, levou a culpa. Se os seres humanos eram de fato nada mais que um elemento da natureza, e sabia-se pela ciência que a natureza era uma luta sangrenta, alguma coisa além da natureza deve ter corrompido a espécie. Para Hitler, quem trouxe o conhecimento do bem e do mal à Terra, os destruidores do Éden, foram os judeus. Foram eles que disseram aos seres humanos que estavam acima dos outros animais e tinham a capacidade de decidir seu futuro por si mesmos. Foram os judeus que introduziram a falsa distinção entre política e natureza, entre humanidade e luta. A missão de Hitler, conforme entendida por ele, era resgatar o pecado original da espiritualidade judaica e restaurar o paraíso de sangue. Como o Homo sapiens só pode sobreviver por meio do assassinato racial sem limites, o triunfo judaico da razão sobre o impulso representaria o fim da espécie. O que uma raça precisava, pensava Hitler, era de uma “visão de mundo” que lhe permitisse triunfar, o que significava, em última análise, ter “fé” em sua própria missão natural.8


    A forma como Hitler apresentava a ameaça judaica revelava a maneira singular como ele fundia ideias religiosas e zoológicas. Se o judeu triunfasse, escreveu Hitler, “sua coroa de vitória será a coroa mortuária da espécie humana”. Por um lado, a ideia hitlerista de um universo sem seres humanos admitia a formulação científica de um planeta ancestral no qual a humanidade evoluiu. Depois da vitória judaica, segundo ele, “a terra mais uma vez percorrerá seu caminho no universo totalmente desprovida de seres humanos, como ocorria há milhões de anos”. Ao mesmo tempo, como ele deixou claro na mesma passagem de Minha luta, essa antiga terra de raças e extermínio foi criação de Deus. “Portanto, acredito que estou agindo de acordo com os desígnios do Criador. Na medida em que detenho o judeu, defendo o trabalho do Senhor.”9


    Hitler via a espécie dividida em raças, mas negava que os judeus constituíssem uma delas. Os judeus não eram uma raça inferior ou superior, mas uma não raça, ou uma contrarraça. As raças seguiam a natureza e lutavam pela terra e por alimento, enquanto os judeus seguiam a lógica inumana da “des-natureza”. Eles resistiam ao imperativo básico da natureza recusando-se a se satisfazer com a conquista de um certo habitat e persuadiam outros a fazer o mesmo. Insistiam em dominar o planeta e seus povos, e para esse fim inventaram ideias genéricas que afastavam as raças da luta natural. O planeta nada tinha a oferecer exceto sangue e solo, mas os judeus, com astúcia, geraram conceitos que permitiam que o mundo fosse visto menos como uma armadilha ecológica e mais como uma ordem humana. As ideias de reciprocidade política, práticas em que seres humanos reconhecem outros seres humanos como tais, vieram dos judeus.10


    A crítica fundamental de Hitler não era a habitual, segundo a qual os seres humanos eram bons mas tinham sido corrompidos por uma civilização preponderantemente judaica. Em vez disso, os seres humanos eram animais, e qualquer exercício de deliberação ética era em si mesmo um sinal da corrupção judaica. A tentativa de determinar um ideal universal e convergir para ele era odiosa por si só. Heinrich Himmler, o mais importante representante de Hitler, não compartilhava de cada meandro do pensamento hitlerista, mas captava-lhe as conclusões: a ética como tal era o erro; a única moralidade era a fidelidade à raça. A participação em assassinatos em massa, sustentava Himmler, era um ato bom, pois proporcionava à raça uma harmonia interna, além de promover sua unidade com a natureza. A dificuldade de ver, por exemplo, milhares de cadáveres de judeus assinalava a transcendência da moralidade convencional. As tensões temporárias do assassinato eram um sacrifício meritório em favor do futuro da raça.11


    Qualquer atitude não racista era judaica, pensava Hitler, e qualquer ideia universal era um mecanismo de domínio dos judeus. Capitalismo e comunismo eram judaicos. Sua aparente inclusão da luta era um simples disfarce para o desejo de dominação mundial dos judeus. Qualquer ideia abstrata de Estado também era judaica. “Não existe”, escreveu Hitler, “o Estado como um fim em si mesmo.” E esclareceu: “o mais alto dos objetivos dos seres humanos” não era “a preservação de algum Estado ou governo, mas a preservação da espécie”. As fronteiras entre os Estados existentes seriam varridas pelas forças da natureza no decorrer da luta racial: “Não devemos nos desviar das fronteiras do Direito Eterno devido à existência de fronteiras políticas”.


    Se os Estados não representavam uma importante conquista humana, e sim frágeis barreiras a serem derrubadas pela natureza, concluía-se que a lei era mais particular que geral, uma ferramenta para a superioridade racial mais que um caminho para a igualdade. Hans Frank, advogado pessoal de Hitler e governador-geral da Polônia ocupada durante a Segunda Guerra Mundial, afirmava que a lei tinha sido erigida “sobre elementos sobreviventes de nosso povo alemão”. Tradições legais baseadas em qualquer coisa que não fosse a raça eram “abstrações exangues”. A lei não tinha nenhum propósito que não fosse a codificação das intuições pontuais de um Führer para o bem de sua raça. O conceito alemão de Rechtsstaat, um Estado que funcionasse sob o jugo da lei, não tinha substância. Como explicou Carl Schmitt, a lei servia à raça, e o Estado servia à raça, portanto a raça era o único conceito cabível. A ideia de um Estado subordinado a paradigmas legais era uma impostura para suprimir os fortes.12


    À medida que as ideias universais penetravam a mente de não judeus, dizia Hitler, enfraqueciam as comunidades raciais em benefício dos judeus. O conteúdo das diferentes ideias políticas era irrelevante, meras armadilhas para tolos. Não existiam judeus liberais, nem judeus nacionalistas, nem judeus messiânicos, nem judeus bolcheviques: “O bolchevismo é filho ilegítimo do cristianismo. Ambos são invenção de judeus”. Hitler via Jesus como um inimigo dos judeus cujos ensinamentos foram pervertidos por Paulo para se tornarem mais um falso universalismo judaico, o da piedade para com os fracos. De Paulo a Liev Trótski, sustentava Hitler, houve apenas judeus que adotaram vários pretextos para seduzir os ingênuos. As ideias não tinham origem histórica, nenhuma relação com a sucessão de acontecimentos, com a criatividade das pessoas. Não passavam de táticas dos judeus, e nesse sentido eram todas iguais.13


    Na verdade, para Hitler não havia história humana como tal. “Todos os eventos da história mundial”, segundo ele, “não passam de expressão do impulso de autoconservação das raças, para melhor ou para pior.” O que devia ser registrado do passado era a incessante tentativa dos judeus de distorcer a estrutura da natureza. Isso continuaria enquanto os judeus estivessem na terra. “É o judaísmo o que sempre destrói essa ordem.” O forte deve destruir o fraco, mas os judeus foram capazes de arranjar as coisas de modo que o fraco destruísse o forte. Isso não configura uma injustiça, na acepção normal da palavra, mas uma violação da lógica do ser. Num universo distorcido pelas ideias judaicas, a luta poderia levar a desfechos inimagináveis: não à sobrevivência do mais apto, mas à destruição dele. Disso decorre que os alemães sempre seriam vítimas enquanto os judeus existissem. Como raça superior, os alemães mereciam o melhor e tinham mais a perder. O poder antinatural dos judeus “assassina o futuro”.14


    Embora Hitler procurasse definir um mundo sem história, suas ideias eram alteradas por suas próprias experiências. A Primeira Guerra Mundial, a mais sangrenta da história, travou-se num continente que se acreditava civilizado e desfez a confiança generalizada entre muitos europeus de que o conflito era benéfico. Alguns europeus de extrema direita ou de extrema esquerda, no entanto, chegaram a uma conclusão inversa. Para eles, o banho de sangue não tinha sido suficientemente amplo, e o sacrifício ficou incompleto. Para os bolcheviques do Império Russo, marxistas disciplinados e voluntariosos, a guerra e as energias revolucionárias que engendrou proporcionavam a oportunidade de começar a reconstrução socialista do mundo. Para Hitler, como para muitos alemães, a guerra acabou antes de ter sido de fato decidida, pois os racialmente superiores foram tirados do campo de batalha antes de obter aquilo a que tinham direito. Sem dúvida, o sentimento de que os alemães deviam ganhar era generalizado na Alemanha, e não só entre militaristas ou extremistas. Thomas Mann, o maior dos escritores alemães e mais tarde opositor de Hitler, falava do direito alemão “de dominação, de participar da administração do planeta”. Edith Stein, brilhante filósofa alemã que formulou uma teoria da empatia, considerava que “sermos derrotados está fora de questão”. Depois que Hitler chegou ao poder, ela foi capturada em seu convento e assassinada por ser de origem judaica.15


    Para Hitler, o fim da Primeira Guerra Mundial demonstrou a ruína do planeta. O entendimento do ditador sobre o desfecho da guerra ia além do nacionalismo de seus compatriotas, e sua reação à derrota só superficialmente se assemelhava ao ressentimento generalizado pela perda de territórios. Em sua opinião, a derrota alemã demonstrava que alguma coisa estava errada em toda a estrutura do mundo, era a prova de que os judeus haviam aprendido a fundo os métodos da natureza. Se alguns milhares de judeus alemães tivessem sido mandados para a câmara de gás no início da guerra, afirmava ele, a Alemanha teria vencido. Ele acreditava que os judeus regularmente submetiam suas vítimas à fome e via o bloqueio naval britânico da Alemanha durante a Primeira Guerra Mundial e depois dela como uma aplicação desse método. Foi um exemplo de uma condição permanente e a prova de que mais sofrimento estava por vir. Enquanto os judeus matassem alemães de fome em vez de os alemães matarem quem quisessem de fome, o mundo estaria em desequilíbrio.16


    Da derrota de 1918, Hitler tirou conclusões sobre todo e qualquer conflito futuro. Os alemães venceriam sempre que os judeus não estivessem envolvidos. Mas, como os judeus dominavam todo o planeta e tinham invadido a mente dos alemães com suas ideias, a luta pelo poder alemão deveria assumir duas formas. Uma simples guerra de conquista, por mais triunfante e devastadora que fosse, poderia não bastar. Além de aniquilarem raças inferiores e tomarem suas terras, os alemães precisavam, ao mesmo tempo, derrotar os judeus, impedindo que seu poder global e seu universalismo insidioso solapassem qualquer conflito racial saudável. Assim, os alemães tinham os direitos do fraco contra o forte e os direitos do forte contra o fraco. Como fracos, deveriam libertar todas as raças do domínio judeu; como fortes, deveriam dominar todas as raças mais fracas que encontrassem. Assim, Hitler uniu duas grandes forças motivadoras da política mundial de seu século: colonialismo e anticolonialismo.


    Hitler via tanto a luta por territórios como a luta contra os judeus em termos drásticos de extermínio, mas ainda assim enxergava diferenças entre ambas. A luta contra raças inferiores pelo território era uma questão de controle sobre porções da superfície terrestre. A luta contra os judeus era ecológica, pois não dizia respeito a um território ou a um inimigo racial específico, mas sim às condições da vida no planeta. Os judeus eram “uma praga, uma praga espiritual, pior que a Peste Negra”. Como lutavam com ideias, seu poder estava por toda parte, e qualquer um podia ser seu agente, consciente ou involuntário. A única forma de se livrar dessa peste seria erradicá-la na fonte. “Se a natureza projetou o judeu para que fosse a causa material do declínio e da queda das nações”, escreveu Hitler, “ela deu a essas nações a possibilidade de uma reação saudável.” A eliminação deveria ser completa: se sobrasse uma única família judia na Europa, ela poderia infectar todo o continente.17


    A queda do homem podia ser revertida; o planeta podia ser curado. “Um povo livre de seus judeus”, segundo Hitler, “volta espontaneamente à ordem natural.”18


    A visão de Hitler em relação à vida humana e à ordem natural era totalizante e circular. Todas as perguntas sobre política eram respondidas como se fossem sobre a natureza; todas as perguntas sobre a natureza eram respondidas fazendo referência à política. O círculo foi traçado pelo próprio Hitler. Se política e natureza não eram fontes de experiência e perspectiva, mas estereótipos vazios que só existiam em relação recíproca, todos os poderes ficavam nas mãos daquele que traçava o círculo. A razão é substituída por referências, a argumentação, por fórmulas encantatórias. A “luta”, como diz o título do livro, era a “minha”: a de Hitler. A ideia totalitária de vida como luta situa o poder de interpretar cada acontecimento na mente de seu autor.


    Igualar natureza e política abolia não apenas o pensamento político como também o pensamento científico. Para Hitler, a ciência era uma revelação consumada da lei da luta racial, um evangelho de banho de sangue já concluído, não um processo de hipótese e experimentação. Proporcionava um vocabulário sobre a disputa zoológica, não uma fonte de conceitos e procedimentos que permitissem um conhecimento maior. Tinha uma resposta, mas não perguntas. A missão do homem era sujeitar-se a esse credo, e não impor deliberadamente o enganoso pensamento judaico sobre a natureza. Como a visão de mundo de Hitler supunha uma única verdade circular que abrangia tudo, era vulnerável ao mais simples dos pluralismos: por exemplo, supor que os homens deveriam alterar seu ambiente de modo que este pudesse por sua vez mudar a sociedade. Se a ciência pudesse mudar o ecossistema de forma que o comportamento humano sofresse alterações, todas as afirmações de Hitler perderiam a base. Seu círculo lógico, no qual a sociedade era natureza porque a natureza era sociedade, no qual os homens eram feras porque as feras eram homens, seria rompido.19


    Hitler admitia que cientistas e especialistas tivessem um papel dentro da comunidade racial: fabricar armas, aprimorar as comunicações, promover avanços na higiene. As raças mais fortes deveriam ter melhores armas, melhores rádios e melhor saúde — ter o melhor para dominar o mais fraco. Ele via isso como o cumprimento do mandamento natural de lutar, não como uma violação de suas leis. O progresso tecnológico dava prova da superioridade racial, não do avanço do saber científico geral. “Tudo aquilo que hoje admiramos neste mundo”, escreveu Hitler, “a erudição e a arte, a tecnologia e as invenções, não é mais que o produto criativo de poucos povos, talvez, na origem, de uma única raça.” No entanto, nenhuma raça, por mais avançada que fosse, poderia mudar a estrutura básica da natureza por meio de alguma inovação. A natureza tinha apenas duas variantes: o paraíso, em que as raças superiores massacram as inferiores, e o mundo decadente em que judeus sobrenaturais negam às raças superiores o lugar que lhes é devido e, quando possível, matam-nas de fome.20


    Hitler considerava a ciência agronômica uma ameaça específica à lógica de seu sistema. Se os seres humanos pudessem intervir na natureza para gerar mais alimentos sem tomar mais terras, todo o seu sistema desabaria. Portanto, ele negava a importância do que estava acontecendo diante de seus olhos, a ciência que mais tarde foi batizada como Revolução Verde: a hibridização de grãos, a distribuição de fertilizantes e pesticidas químicos, a expansão da irrigação. Mesmo “no melhor dos casos”, insistia ele, a fome acabaria por sobrepujar os progressos agrícolas. Havia “um limite” para todo avanço científico. Com efeito, todos os “métodos científicos de manejo da terra” já tinham sido testados e falharam. Não havia aperfeiçoamento possível, naquele momento ou no futuro, que permitisse aos alemães se nutrir “de seu próprio solo e de seus territórios”. O alimento só poderia ser garantido pela conquista de territórios férteis, nunca pela ciência que tornaria mais fértil o território alemão. Os judeus promoviam deliberadamente a convicção contrária para aplacar o apetite germânico pela conquista e preparar o povo alemão para a destruição. “É sempre o judeu”, escreveu Hitler a esse respeito, “que tenta e consegue implantar modos de pensar letais como esses.”21


    Hitler precisava defender seu sistema das descobertas do homem, que para ele eram um problema tão grave quanto a solidariedade humana. A ciência não podia salvar a espécie porque em última análise todas as ideias tinham motivação racial, não passavam de derivativos estéticos da luta. A noção contrária, de que as ideias podiam realmente refletir a natureza ou mudá-la, era uma “mentira de judeu” e uma “fraude de judeu”. Hitler afirmava que “o homem nunca conquistou a natureza em nenhum aspecto”. A ciência universal, como a política universal, devia ser vista não como algo promissor para o homem, mas como uma ameaça judaica.22


    O problema do mundo, na visão de Hitler, era que os judeus criavam uma falsa separação entre ciência e política e faziam promessas enganosas de progresso e humanidade. A solução que ele propunha era submetê-los à brutal realidade de que natureza e sociedade eram uma e a mesma coisa. Eles deviam ser separados de outros povos e forçados a morar em territórios inóspitos. Os judeus eram fortes para atrair os outros para sua “des-natureza”. Eram fracos, por sua impossibilidade de encarar a realidade brutal. Realocados em lugares remotos, não seriam capazes de manipular outras pessoas com seus conceitos sobrenaturais e sucumbiriam à lei da selva. A primeira obsessão de Hitler foi uma colônia natural ao extremo, “um Estado anárquico numa ilha”. Mais tarde, seus pensamentos se voltaram para a vastidão da Sibéria. Enviar os judeus para esta ou aquela seria questão “de mínima relevância”.23


    Em agosto de 1941, cerca de um mês depois que Hitler fez essa observação, seus homens começaram a massacrar à bala os judeus às dezenas de milhares, no meio da Europa, num cenário tornado anárquico por eles mesmos, sobre valas cavadas na terra negra da Ucrânia.

  


  
    1. Espaço vital


    Apesar do princípio de Hitler segundo o qual os seres humanos não passavam de simples animais, suas intuições inegavelmente humanas lhe permitiam transformar sua teoria zoológica numa espécie de política. A luta racial pela sobrevivência era também uma campanha alemã pela dignidade, ele afirmava, e as limitações não eram só biológicas, mas também britânicas. Hitler sabia que os alemães, na vida cotidiana, não eram feras escavando o solo em busca de alimento. Ao desenvolver seu pensamento em seu Zweites Buch [Segundo livro], escrito em 1928, deixou claro que assegurar uma reserva regular de alimentos não era apenas uma questão de sustento físico, mas uma exigência para a sensação de controle. O problema provocado pelo bloqueio naval britânico na Primeira Guerra Mundial não tinha se restringido às doenças e mortes que causou, principalmente no fim do conflito, nos meses que se passaram entre o armistício e o acordo final. O bloqueio forçara alemães de classe média a desrespeitar a lei para conseguir os alimentos de que necessitavam ou achavam que necessitavam, causando insegurança no âmbito pessoal e desconfiança em relação às autoridades.1


    A economia política mundial das décadas de 1920 e 1930 foi estruturada, na concepção de Hitler, pelo poderio naval dos britânicos. A defesa do livre-comércio, acreditava ele, era o disfarce ideológico do domínio da Grã-Bretanha sobre o mundo. Era conveniente para eles apostar na ficção de que o livre-comércio garantiria a todos o acesso aos alimentos, porque essa crença desestimularia eventuais concorrentes da Marinha britânica. Na verdade, só os britânicos podiam defender suas linhas de abastecimento no caso de uma crise, impedindo, da mesma forma, que os alimentos chegassem a outros. Por isso, bloquearam seus inimigos durante a guerra — uma violação óbvia de sua própria ideologia de livre-comércio. A capacidade de prover alimentos e de negá-los, enfatizava Hitler, era uma forma de poder. Hitler chamava essa falta de segurança alimentar para todos menos os britânicos de “guerra econômica pacífica”.2


    Hitler sabia que a Alemanha não se alimentava de seus próprios recursos territoriais nas décadas de 1920 e 1930, mas também tinha consciência de que os alemães não teriam morrido de fome se houvessem tentado fazer isso. A Alemanha poderia ter produzido as calorias necessárias para alimentar sua população em seu próprio solo, mas apenas com o sacrifício de parte de sua indústria, de suas exportações e de suas reservas em moeda estrangeira. Uma Alemanha próspera dependeria do comércio com o mundo britânico; esse modelo de comércio, porém, podia ser complementado, na visão de Hitler, pela conquista de um império territorial que equilibrasse a balança entre Londres e Berlim. Conquistando um vasto império territorial, a Alemanha preservaria sua excelência industrial e, ao mesmo tempo, desviaria sua dependência de alimentos das rotas marítimas controladas pelos britânicos para seu próprio território. Se a Alemanha controlasse uma vasta área, os alemães teriam alimentos do tipo que quisessem em grandes quantidades, sem ônus para a indústria nacional. Um grande império germânico poderia tornar-se autossuficiente, uma “economia autárquica”. Hitler romantizava o camponês alemão, não como um pacífico agricultor, mas como heroico domesticador de terras distantes.3


    Os britânicos mereciam respeito como parentes raciais e construtores de um grande império. A ideia era se infiltrar em sua rede de poder sem forçá-los a reagir. Tomar terras de outros não ameaçaria o grande império marítimo, ou assim imaginava Hitler. No longo prazo, ele esperava fazer a paz com a Grã-Bretanha “na base da divisão do mundo”. Esperava que a Alemanha se tornasse uma potência mundial evitando um “armagedom com a Inglaterra”. Para ele, esse era um pensamento tranquilizador.4


    Também tranquilizadora era a suposição de que tal alteração na ordem mundial, tal reglobalização, tinha sido conseguida anteriormente, e não muito tempo antes. Para gerações de alemães imperialistas e para o próprio Hitler, o império territorial exemplar eram os Estados Unidos da América.5


    Os Estados Unidos ensinaram a Hitler que a necessidade se confunde com o desejo, e que o desejo nasce da comparação. Os alemães não eram só animais em busca de comida, nem apenas membros de uma sociedade sequiosa de segurança numa imprevisível economia global britânica. As famílias olhavam outras famílias não somente em seu próprio quarteirão, mas no mundo todo, graças às modernas comunicações. As ideias de como a vida devia ser transcendiam medidas como sobrevivência, segurança e até mesmo conforto, tendo em vista que os padrões de vida se tornavam comparativos, e as comparações se internacionalizavam. “Por meio da tecnologia moderna e das comunicações que proporciona”, escreveu Hitler, “as relações internacionais entre os povos tornaram-se tão comuns e próximas que os europeus — muitas vezes sem se dar conta — tomam as circunstâncias da vida americana como parâmetro para sua própria vida.”6


    A globalização levou Hitler ao sonho americano. Por trás de cada guerreiro racial alemão imaginário, havia uma alemã imaginária que queria ainda mais. Há uma expressão americana que deixa claro o caráter relativo do padrão de vida, baseado no sucesso visto nos outros: “Keep up with the Joneses”, ou “manter o nível dos Jones”. Em seus momentos de maior espalhafato, Hitler instou os alemães a serem mais como formigas e coelhos, pensando apenas na sobrevivência e na reprodução. No entanto, seu próprio temor mal disfarçado era bem humano, talvez especificamente masculino: o medo da dona de casa alemã. Era ela quem elevava o nível de exigência da luta natural. Antes da Primeira Guerra Mundial, quando Hitler era jovem, a retórica colonialista alemã jogava com o duplo significado da palavra “Wirtschaft”: domicílio e economia. As alemãs foram ensinadas a pôr no mesmo patamar o conforto e o império. E, como o conforto era sempre relativo, essa luta poderia não acabar nunca. Se o ponto de referência da dona de casa alemã fosse Mrs. Jones e não Frau Jonas, os alemães precisariam de um império comparável ao americano. Os homens teriam de lutar e morrer em alguma fronteira longínqua, redimindo sua raça e o planeta; as mulheres os apoiariam personificando a lógica implacável do desejo sem fim de lares mais prósperos.7


    A presença inevitável dos Estados Unidos na mente germânica foi a razão definitiva pela qual, para Hitler, a ciência não resolveria o problema do sustento. Mesmo que as inovações melhorassem a produtividade agrícola, a Alemanha não poderia se manter no ritmo dos americanos valendo-se apenas delas. O progresso tecnológico certamente se daria nos dois lados; a variável era a quantidade de terra agricultável. Portanto, a Alemanha precisaria de tanta terra e de tanta tecnologia quanto os americanos. Hitler proclamava que a luta permanente pela terra era um desejo natural, mas sabia que o desejo humano de aumentar o conforto relativo também era capaz de gerar um moto-perpétuo.8


    Se a prosperidade alemã fosse sempre relativa, uma vitória final não poderia nunca ser alcançada. “As perspectivas do povo alemão são sombrias”, escreveu um Hitler aflito. A queixa foi seguida de esclarecimento: “Nem o atual espaço vital nem o que se conseguiu com o restabelecimento das fronteiras de 1914 nos permitem levar uma vida comparável à do povo americano”. No mínimo, a luta continuaria enquanto os Estados Unidos existissem, e levaria muito tempo. Hitler via os Estados Unidos como a potência mundial emergente, e a essência da população americana (“o alemão racialmente puro e incorrupto”) como um “povo de classe internacional” que era “mais jovem e saudável que os alemães” que permaneceram na Europa.9


    Enquanto escrevia Minha luta, Hitler conheceu a palavra “Lebensraum” (espaço vital) e transformou-a para seus próprios fins. Em seus textos e discursos, o termo passou a expressar um conjunto completo de significados que ele atribuía à luta natural, desde a disputa racial incessante pela sobrevivência física à guerra sem fim pela ideia subjetiva de ter o mais alto padrão de vida no mundo. O termo “Lebensraum” entrou para a língua alemã como equivalente da palavra francesa “biotope”, ou “habitat”. Num contexto mais social que biológico, ela pode significar algo além: conforto doméstico, algo próximo a “sala de estar”. A convergência desses dois significados numa única palavra ampliou a ideia circular de Hitler: a natureza não era nada além de sociedade, a sociedade não era nada além de natureza. Portanto, não havia diferença entre a luta dos animais pela existência física e a preferência das famílias por uma vida melhor. Tudo era sempre Lebensraum.10


    O século XX traria uma guerra sem fim pelo conforto relativo. Robert Ley, um dos primeiros companheiros nazistas de Hitler, definiu Lebensraum como “mais cultura, mais beleza — coisas que a raça deve ter, ou perecerá”. Joseph Goebbels, propagandista de Hitler, definiu o propósito da guerra de extermínio como “um bom desjejum, um bom almoço e um bom jantar”. Dezenas de milhões de pessoas passariam fome, mas não para que os alemães pudessem sobreviver no sentido físico da palavra. Dezenas de milhões de pessoas passariam fome para que os alemães pudessem lutar por um padrão de vida sem igual.11


    “Uma coisa que os americanos têm e nós não”, queixava-se Hitler, “é a noção de grandes espaços abertos.” Ele repetia assim o que os colonialistas alemães vinham dizendo ao longo de décadas. Na época da unificação alemã, em 1871, o mundo já estava colonizado por outras potências europeias. A derrota da Alemanha na Primeira Guerra Mundial custou-lhe a perda das escassas possessões ultramarinas que conquistara. Sendo assim, no século XX, onde estavam as terras abertas à conquista germânica? Onde estava a fronteira inabitada da Alemanha, seu Destino Manifesto?12


    Tudo o que restava era o continente pátrio. “Para a Alemanha”, escreveu Hitler, “a única possibilidade de uma política agrária saudável seria a aquisição de terras dentro da própria Europa.” Na verdade, não havia nenhum lugar próximo à Alemanha que estivesse desabitado ou escassamente povoado. A questão crucial era imaginar que os “espaços” europeus estivessem “abertos” de fato. E a ideia que transformava terras habitadas em colônias em potencial era o racismo, e a fonte de mitologias para os racistas nasceu da recente colonização da América do Norte e da África. A conquista desses continentes plasmou a imaginação literária dos europeus da geração de Hitler. Como milhões de crianças nascidas nas décadas de 1880 e 1890, Hitler brincava de guerra africana e lia romances de Karl May sobre o Velho Oeste. Segundo Hitler, May tinha aberto seus “olhos para o mundo”.13


    No fim do século XIX, os alemães tendiam a ver o destino dos índios americanos como um precedente natural do destino dos nativos africanos sob seu controle. Uma de suas colônias era a África Oriental Alemã — hoje Ruanda, Burundi, Tanzânia e parte de Moçambique —, que passou para o controle de Berlim em 1891. Em 1905, durante a Revolta de Maji-Maji, os alemães aplicaram táticas de fome, matando pelo menos 75 mil pessoas. Uma segunda colônia foi o Sudoeste Africano Alemão, atual Namíbia, onde cerca de 3 mil colonos alemães controlavam 70% das terras. Numa rebelião em 1904, os alemães impediram as populações nativas das etnias hereró e nama de ter acesso à água, até que se tornassem “vítimas da natureza de seu próprio país”, como reza a história militar oficial. Os sobreviventes foram aprisionados num campo situado numa ilha. Os hererós, de uma população de 80 mil pessoas, foram reduzidos a 15 mil; os namas passaram de 20 mil para 10 mil. Para o general alemão que implantou essas medidas, a justiça histórica era evidente por si só. “Os nativos devem abrir passagem”, dizia ele; “vejam a América.” O governador alemão da região comparava o Sudoeste Africano a Nevada, Wyoming e Colorado. O líder civil do departamento colonial alemão via as coisas mais ou menos do mesmo modo: “A história da colonização dos Estados Unidos, claramente o maior empreendimento colonial que o mundo já conheceu, teve como primeiro ato o aniquilamento completo dos povos nativos”. Ele pregava a necessidade de uma “operação de aniquilamento”. O geólogo do governo alemão pedia uma “Solução Final para a questão dos nativos”.14


    Um famoso romance alemão sobre a guerra associou, como Hitler teria feito, a ideia de luta racial à de justiça divina. A morte dos “pretos” era “a justiça do Senhor” porque o mundo pertencia aos “mais vigorosos”. Como a maior parte dos europeus, Hitler era racista em relação aos africanos. Dizia que os franceses estavam “enegrecendo” seu sangue com os casamentos inter-raciais. Participou da comoção generalizada dos europeus pelo uso de soldados africanos pelos franceses na ocupação do distrito alemão da Renânia depois da Primeira Guerra Mundial. No entanto, o racismo de Hitler não era o de um europeu que desprezava os africanos. Ele via o mundo todo como uma “África” e todos, inclusive os europeus, em termos raciais. Nisso, como ocorre com frequência, ele era mais coerente que outros. O racismo, afinal, era uma tentativa de julgar quem seria plenamente humano. Dessa forma, as ideias sobre superioridade e inferioridade derivadas da raça podiam ser aplicadas à vontade e segundo as conveniências. Mesmo sociedades vizinhas, que não pareciam muito diferentes da alemã, eram definidas como racialmente diversas.15


    Quando Hitler escreve em Minha luta que a única oportunidade de colonização para a Alemanha era a Europa, descarta como pouco prática a possibilidade de retorno à África. A busca por raças inferiores para dominar não exigia longas viagens marítimas, já que elas estavam presentes também no Leste Europeu. No século XIX, afinal, a principal arena do colonialismo alemão não foi a misteriosa África, mas a vizinha Polônia. A Prússia tinha ficado com territórios habitados por poloneses na partilha da Comunidade Polono-Lituana, no fim do século XVIII. Assim, terras polonesas passaram a fazer parte da Alemanha unificada que a Prússia criou em 1871. Os poloneses constituíam cerca de 7% da população da Alemanha e eram majoritários nas regiões do leste. Foram submetidos primeiro à Kulturkampf de Bismarck, uma campanha contra a Igreja católica cujo objetivo principal era pôr fim à identidade polonesa, e depois a campanhas de colonização interna subsidiadas pelo Estado. Certa literatura colonial alemã, que incluía best-sellers, descrevia os poloneses como “pretos”. Os camponeses poloneses tinham a pele do rosto escura e se referiam aos alemães como “brancos”. Os aristocratas poloneses tinham cabelos e olhos pretos, assim como as belas polonesas, mulheres fatais que, nessas histórias, quase sempre arrastavam alemães ingênuos para a degradação racial e a danação.16


    Durante a Primeira Guerra Mundial, a Alemanha perdeu o Sudoeste Africano. Na Europa Oriental, a situação era diferente. Era como se, entre 1916 e 1918, os alemães estivessem juntando um vasto reino para seu domínio e exploração econômica. Primeiro anexou seus territórios poloneses do pré-guerra aos que tinha tomado do Império Russo, formando um reino polonês subordinado, que deveria ser governado por um monarca aliado. No pós-guerra, o plano era confiscar todas as terras próximas da fronteira polonesa e deportar seus antigos proprietários. No começo de 1918, depois que a Revolução Bolchevique tirou a Rússia da guerra, a Alemanha estabeleceu uma cadeia de Estados vassalos a leste da Polônia, do Báltico ao mar Negro, o maior dos quais era a Ucrânia. A Alemanha perdeu a guerra na França em 1918, mas nunca foi derrotada definitivamente nos campos de batalha da Europa Oriental. Assim, os alemães poderiam pensar que esse novo reino do Leste Europeu foi abandonado sem nunca ter sido perdido de fato.17


    A perda total das colônias africanas durante a guerra e depois dela criou a possibilidade de uma nostalgia vaga e flexível da supremacia racial. Romances populares sobre a África — com títulos como “Senhor, volte!” — só faziam sentido depois de um completo rompimento. Os alemães continuariam se vendo como bons colonizadores, ainda que os domínios da colonização tenham se tornado fluidos e vagos, projetados no futuro. O romance Volk ohne Raum [Um povo sem espaço], de Hans Grimm, que vendeu meio milhão de exemplares na Alemanha antes da Segunda Guerra Mundial, trata do dilema de uma Alemanha que abandonara a África em troca da frustração de seu confinamento numa Alemanha pequena e num sistema europeu injusto.18


    O problema sugeria sua própria solução. Uma vez que o racismo era uma hierarquia declarada de direitos sobre o planeta, poderia ser aplicado a europeus que vivessem a leste da Alemanha. A África como lugar fora perdida, mas a “África” como modo de pensar poderia ser universalizada. A experiência na Europa Oriental estabelecia que os vizinhos também podiam ser “pretos”. Era possível imaginar que os europeus quisessem “senhores” e cedessem “espaço”. Depois da guerra, seria mais prático considerar um retorno à Europa Oriental do que à África. Nesse caso, como em muitos outros, Hitler recorreu a sentimentos vagos para chegar a conclusões implacáveis. Apresentou como inferiores raciais os integrantes do maior grupo cultural da Europa, seus vizinhos do leste, os eslavos.


    “Os eslavos nasceram para ser uma massa servil”, escreveu Hitler, “imploram por um senhor.” Ele se referia sobretudo aos ucranianos, que habitavam uma faixa de terra muito fértil, assim como aos vizinhos destes — russos, bielorrussos e poloneses. “Preciso da Ucrânia”, afirmava, “para que ninguém mais seja capaz de nos fazer passar fome, como na última guerra.” A conquista da Ucrânia garantiria “um modo de vida para nosso povo depois da implantação do Lebensraum pelos próximos cem anos”. Tratava-se de uma questão de justiça natural: “É inconcebível que um povo superior deva existir em penúria num solo estreito demais para ele, enquanto massas amorfas que em nada contribuem para a civilização ocupam infinitas porções de um solo que é dos mais ricos do mundo”. Quando suas terras fossem tomadas, os ucranianos poderiam receber, no dizer de Hitler, “echarpes, contas de vidro e tudo aquilo de que os povos colonizados gostam”. Um único alto-falante em cada aldeia “daria a eles muitas oportunidades de dançar, e os aldeões ficariam gratos a nós”. A propaganda nazista simplesmente tornaria os ucranianos invisíveis. Uma canção nazista sobre a Ucrânia, dirigida a mulheres colonizadoras, dizia: “Eles não são agricultores nem ferreiros, lá a terra clama pelo arado”. Erich Koch, escolhido por Hitler para governar a Ucrânia, simplificou a questão da inferioridade dos ucranianos: “Se eu encontrar um ucraniano digno de sentar-se à minha mesa, terei de mandar fuzilá-lo”. Até mesmo nas ameaças de assassinato racistas, a sala de jantar era o pano de fundo.19


    Quando começou a ocupação alemã, em 1941, os próprios ucranianos fizeram a ligação entre a África e a América. Uma ucraniana, letrada e reflexiva de um modo como o racismo nazista era incapaz de conceber, escreveu em seu diário: “Somos como escravos. Sempre vem à mente o livro A cabana do pai Tomás. No passado, derramamos lágrimas por aqueles negros, agora obviamente estamos vivendo a mesma coisa”. Num aspecto, porém, o colonialismo na Europa Oriental diferia do comércio de escravos americano ou da conquista da África, pois exigia duas proezas de imaginação: o desejo de eliminar não apenas povos, mas também entidades políticas muito semelhantes ao Estado alemão. A preocupação de Hitler com a luta racial pela natureza encobria tanto as nações como seus governos. Sempre era legítimo destruir Estados; se fossem destruídos, é porque tinham de sê-lo.20


    Alguns Estados, dizia Hitler, estavam pedindo por um ataque. As raças inferiores eram incapazes de construir um Estado; portanto, o que passava por governo era ilusório — uma fachada para o poderio judaico. Hitler afirmava que os eslavos nunca governaram a si mesmos. As terras a leste da Alemanha sempre tinham sido governadas por “elementos de fora”. O Império Russo fora criação de uma “classe superior e uma intelligentsia essencialmente alemãs”. Sem essa tradição de liderança alemã, “os russos ainda estariam vivendo como coelhos”. Os ucranianos eram um povo colonizado por natureza e, como diriam os administradores coloniais alemães, “pretos”. Depois que a Alemanha foi obrigada a retirar suas tropas, em 1918, e abrir mão de seu novo império, a maior parte da Ucrânia e grande parte dos territórios do Império Russo passaram a constituir um novo Estado comunista, conhecido como União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (União Soviética, URSS). Hitler afirmava que a URSS era uma espécie de ficção judaica, uma expressão da “visão de mundo” judaica. A ideia de comunismo era simplesmente um embuste que fazia com que os eslavos aceitassem sua “nova liderança judaica”.21


    O comunismo era o exemplo mais imediato da afirmação hitlerista de que todas as ideias universais eram judaicas e todos os judeus estavam a serviço das ideias universais. A proclamada identidade dos judeus com o comunismo — o mito judaico-bolchevique — era para Hitler a prova definitiva da força e da fraqueza dos judeus. Demonstrava que os judeus poderiam ganhar um poder destrutivo sobre as massas com suas ideias antinaturais. “O bolchevismo do judaísmo internacional, a partir de sua base de controle na Rússia Soviética, tenta decompor o cerne das nações do mundo”, escreveu Hitler. No entanto, essa aparente desventura era de fato uma oportunidade. Assassinando os membros mais fortes das raças eslavas dentro da União Soviética, os judeus estariam fazendo o trabalho que os alemães teriam de fazer de qualquer modo. O comunismo judeu era, nesse sentido, “promissor para o futuro”. A Revolução Bolchevique de 1917, pensava Hitler, foi portanto um “simples preparo” para o retorno posterior da “dominação germânica”.22


    A interpretação hitlerista da Revolução Bolchevique como projeto judaico não era nada exótica. Winston Churchill e Woodrow Wilson entendiam-na da mesma forma, pelo menos no início. O correspondente do Times de Londres via nos judeus a força principal da conspiração bolchevique mundial. Pouco habitual era a conclusão insistente e sistemática de Hitler, segundo a qual a Alemanha poderia ganhar poder global eliminando os judeus da Europa Oriental e derrubando sua suposta fortaleza soviética. Isso não passava de autodefesa, já que a vitória do bolchevismo por qualquer meio insidioso acarretaria a “destruição, na verdade o extermínio final, do povo alemão”. Num confronto direto, no entanto, a ameaça judaica poderia ser eliminada. A destruição dos judeus soviéticos causaria “o colapso imediato” da União Soviética. Ficaria claro que ela não passava de um “castelo de cartas” ou um “gigante com pés de barro”. Os eslavos lutariam “como índios”, com o mesmo resultado. E então, no Oriente, “um processo similar se daria pela segunda vez, como na conquista da América”. Uma segunda América seria criada na Europa, depois que os alemães aprendessem a ver os outros europeus como viam os nativos americanos e os africanos, e a considerar o maior país da Europa como uma frágil colônia judaica.23


    Nessa colagem racista, os europeus são entremeados com africanos e índios americanos. Hitler comprimiu toda a história imperial e o racismo total numa breve formulação: “Nosso Mississippi deve ser o Volga, não o Níger”. O rio Níger, na África, já não era acessível ao imperialismo alemão desde 1918, mas a África continuava sendo fonte de imagens e nostalgia colonialistas. O Volga, no limite oriental da Europa, era onde Hitler imaginava a fronteira do poderio alemão. O Mississippi era não só o rio que corta os Estados Unidos de norte a sul pelo meio do país. Era também a linha para além da qual Thomas Jefferson queria expulsar todos os indígenas. “Quem”, perguntava Hitler, “se lembra dos peles-vermelhas?” Para ele, a África era a fonte das referências imperiais, mas não o lugar real do império. O leste da Europa era o lugar real, e tinha de ser refeito como a América do Norte teve de ser refeita.24
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    A destruição da União Soviética, pensava Hitler, permitiria que a raça dominante liquidasse os sub-humanos certos pelas razões certas. Uma vez que os alemães substituíssem os judeus como senhores coloniais, os alimentos da Ucrânia seriam desviados das inúteis populações soviéticas para as gratas cidades alemãs e para uma Europa submissa. O axioma de Hitler da vida como uma guerra de fome e sua intenção de mover uma campanha de fome contra os eslavos se refletiam em documentos políticos elaborados depois de sua ascensão ao poder na Alemanha, em 1933. Um Plano da Fome criado sob a autoridade de Hermann Göring previa que “muitas dezenas de milhões de pessoas neste território se tornarão supérfluas e morrerão ou emigrarão para a Sibéria”. Então, de acordo com uma segunda rodada de planos, traçados sob a autoridade de Heinrich Himmler, poderia começar a colonização pelos alemães.25


    O conceito judaico-bolchevique permitiu que o retrato hitlerista de um ecossistema planetário poluído por ideias judaicas se tornasse um programa específico de violência dirigida. Era como se o mito judaico-bolchevique definisse o ponto em que a aplicação da força alemã poderia conquistar um império e restaurar o planeta. O mito judaico-bolchevique também possibilitou uma política de guerra e extermínio que seria decisiva para os judeus e, de uma forma diferente, para os alemães. A ideia de um poderio judaico global e ideológico parecia tornar o controle de territórios pelos judeus mais frágil, e não mais forte. Se os judeus pudessem ser eliminados, não seriam capazes de propagar suas falsas ideias de solidariedade humana, e dessa forma seu domínio planetário enfraqueceria. Assim, o mito judaico-bolchevique seduzia os beligerantes, prometendo-lhes um triunfo fácil.


    Se a guerra não transcorresse como planejado, se a União Soviética não pudesse ser destruída com facilidade, a ideia da hegemonia judaica em todo o planeta poderia voltar à linha de frente da retórica e da política. Se os judeus não fossem debilitados por um primeiro ataque em território soviético, a guerra contra eles teria de recrudescer. Uma vez que a Alemanha estivesse em guerra com um inimigo global, não haveria alternativa a não ser uma campanha total contra os judeus, pois numa guerra prolongada os inimigos poderiam atacar de qualquer ponto e em qualquer momento. Os judeus que estivessem por trás das linhas, em lugares controlados pelos alemães, teriam de ser exterminados. Esse potencial latente nas ideias de Hitler foi plenamente concretizado na prática: os judeus não foram mortos em grande número primeiro em Berlim, mas nas fronteiras do poder alemão com o leste soviético. Quando a maré da guerra virou, a matança se deslocou para o oeste, da União Soviética ocupada para a Polônia ocupada e logo para o resto da Europa.26


    O mito judaico-bolchevique servia para justificar uma incursão preventiva num território importante contra um inimigo intrinsecamente planetário. Ligava a eliminação de judeus à subjugação dos eslavos. Se essa conexão pudesse ser estabelecida na teoria e os alemães se lançassem à guerra em direção ao leste, Hitler dificilmente fracassaria na prática. O fracasso na conquista dos eslavos justificaria o extermínio dos judeus.27


    

    * * *


    

    A ideia judaico-bolchevique, fator de importância na gestação da Segunda Guerra Mundial, tinha surgido no conflito anterior. Chegou ao conhecimento de Hitler depois de uma peculiar experiência alemã durante o colapso do Império Russo, na frente oriental da Primeira Guerra.


    Do ponto de vista de Berlim, a Primeira Guerra foi travada numa frente ocidental contra a França (e a Grã-Bretanha, e mais tarde os Estados Unidos) e numa frente oriental contra o Império Russo. A Alemanha estava cercada de inimigos de ambos os lados e precisava eliminar rapidamente um deles para poder derrotar o outro. O ataque à França em 1914 fracassou, condenando os alemães a uma prolongada guerra em duas frentes. Nessas circunstâncias, diplomatas alemães procuravam meios não militares de retirar o Império Russo do conflito, como fomentar uma revolução. Em abril de 1917, depois que uma primeira revolução ocorrera na Rússia, a Alemanha providenciou o transporte de Vladimir Lênin, líder dos bolcheviques, de Zurique para Petrogrado num trem lacrado. Junto com seus camaradas, ele teve êxito na organização de uma segunda revolução em novembro, e então tirou o Império Russo da guerra. De início, isso pareceu uma tremenda vitória da Alemanha.28


    Antes das revoluções de 1917, o Império Russo foi a pátria de mais judeus que qualquer outro país no mundo — e de um Estado ativamente antissemita. Os judeus eram submetidos a formas oficiais de discriminação e foram alvo de pogroms de intensidade e frequência cada vez maiores. Apesar de estes não serem organizados pelo Estado, os partidários do Império Russo que os executavam acreditavam estar cumprindo a vontade do tsar. Um judeu tinha duzentas vezes mais chances que alguém de etnia russa de emigrar do Império Russo, em parte porque era mais provável que quisesse ir embora, e em parte porque as autoridades não o queriam por lá. Durante a Primeira Guerra Mundial, os judeus foram excluídos do corpo político do país.29


    Os judeus habitavam as regiões ocidentais do Império Russo, através das quais os soldados da Rússia imperial avançavam e recuavam no enfrentamento de seus inimigos alemães e austríacos. Quando essas tropas marcharam sobre as terras da monarquia dos Habsburgo, no segundo semestre de 1914, encontraram judeus proprietários de terras (o que era ilegal no Império Russo), que foram prontamente expropriados. Em janeiro de 1915, comunicados oficiais do Império acusaram os judeus de sabotagem. Naquele mês, o Exército imperial russo expulsou centenas de milhares de judeus de quarenta cidades próximas de Varsóvia. Poloneses locais tomaram as propriedades dos judeus e ficaram com elas. Quando os alemães obrigaram os russos a recuar para o leste, no mesmo ano, os soldados da Rússia imperial culparam os judeus e executaram cerca de uma centena de pogroms. O líder da ala direita do Parlamento russo (antigo ministro do Interior) explicou os reveses referindo-se aos planos de uma chamada oligarquia judaica internacional. Enquanto isso, o Império Russo deportava meio milhão de judeus, que expulsou de suas casas com base na ideia de que poderiam colaborar com os invasores. O Exército era o agente das deportações, de modo que soldados e oficiais podiam saquear seus próprios compatriotas. Esse exilamento em massa, acompanhado do roubo sistemático e da violência frequente, constituiu uma das maiores rupturas da vida tradicional dos judeus em toda a história.30


    Na cabeça dos europeus, a deportação dos judeus russos alterava a questão judaica. Dezenas de milhares de judeus fugiram do Império Russo
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